
CORREIO B;?'(AZILIEN SE 

  

Brasília, domingo, 29 de março de 1998 	29 
OláNIÃO (.0e ✓ 9 

OS OLHOS E O SOL 
Mauro Santayana 

A vida é um pacto precário dos 
homens, entre eles, e da espécie 
humana com o tempo e o meio. 
Esse pacto se funda no respeito 
entre as partes, e se estende para 
além do tempo da vida de cada ge-
ração. Devemos respeitar os an-
cestrais, de cuja carne e de cuja ex-
periência viemos, e, dever maior 
ainda, respeitar os descendentes, 
que dependerão de nossa conduta 
no mundo. 

As cartas de Thomas Jefferson 
são o melhor de sua obra. Os docu-
mentos políticos, como a Declara-
ção da Independência, que ele re-
digiu, sujeitam os autores às cir-
cunstâncias do momento e à apro-
vação dos correligionários. As car-
tas são mais livres e, ao favorecer a 
liberdade, favorecem a beleza lite-
rária e a profundidade do pensa-
mento. 

Ao escrever a John Eppes, em 24 
de junho de 1813, sobre o proble-
ma das finanças públicas e o siste-
ma bancário, Jefferson discute os 
limites do endividamento dos es-
tados, mediante a emissão de títu-
los públicos. Quais devem ser es-
ses limites? pergunta. O que os de-
ve impedir de criar um débito per-
pétuo? "The laws of nature", res-
ponde. E completa o raciocínio 
com duas frases fortes em lógica e 
de rara concisão literária: "The 
earth belongs to the living, not to 
the dead. The will and the power of 
man expire with is life, by nature's 
law". Quando uma geração deixa 
de existir, os seus direitos de usu-
fruto da terra passam à outra, con-
tinua o argumento de Jefferson. 
Nós podemos considerar cada ge-
ração como uma nação diferente, 
com o direito, pela vontade da 
maioria, de assumir, ela mesma, 
um compromisso (to bind them-
selves no original), mas não de 
comprometer a geração sucessiva, 
da mesma forma que não temos o 
direito de comprometer os habi-
tantes de um outro país. 

Em pouco mais de três anos, o 
governo atual desrespeitou tudo. 
Desrespeitou os antepassados, 
quef,onstrttáam este.país com.ou-
sadia pioneira na História (as ban-
deiras foram a maior aventura do 
homem em território desconheci-
do), na qual combinaram a bravu-
ra e a habilidade diplomática, e 
desrespeitou os contemporâneos, 
que lhe outorgaram a confiança 
eleitoral, descumprindo todos os 
compromissos de campanha —
menos os que foram assumidos a 
portas fechadas. Ao alienar o que 
começou a ser construído com a 
cruz plantada em Porto Seguro, o 
governo desrespeita a luta conti-
nuada pela aquisição e consolida-
ção da soberania nacional. E ao 
multiplicar a dívida pública e 
transferir, para o usufruto de ou-
tras nações, mediante os juros e o 
favorecimento a empresas estran-
geiras, recursos líquidos, obtidos 
com o suor de trabalhadores mal 
remunerados, subnutridos e de 
saúde frágil, o governo desrespeita 

r as gerações futuras. Quando o go-
verno é cúmplice dos programas 

de planejamento familiar que vi-
sam a reduzir drasticamente o nú-
mero de brasileiros no futuro, em 
nome da segurança dos Estados 
Unidos, ele não só compromete as 
gerações a vir com o empenho da 
dívida, como aumenta o sacrifício 
de cada um dos compatriotas que, 
_sobrando do piedoso genocídio 
sobreviverem para pagar. A con-
tenção da natalidade no Brasil faz 
parte da política de segurança na-
cional dos Estados Unidos, confor-
me memorandum (NS-200) assi-
nado por Kissinger e Bush, e já di-
vulgado. 

A dependência será inimaginá-
vel, se o governo continuar a nego-
ciar, secretamente, como vem fa-
zendo, a sua adesão ao Acordo 
Multilateral de Investimentos. A 
cidadania desconhece o compro-
misso que, por iniciativa do minis-
tro Pedro Malan, o incentivo do 
presidente da República e a adesão 
constrangida do Itamaraty, o go-
verno está negociando com os Es-
tados Unidos. O acordo, minutado 
em Washington, e já batizado, nos 
meios diplomáticos, como a 
"Constituição da Economia Mun-
dial Integrada", se resume na abo-
lição das constituições e das leis 
nacionais. Por isso foi rejeitado pe-
los países europeus, começando  

pela França. Diante da recusa, o 
Departamento de Estado e o FMI 
(a visita recente se insere no esfor-
ço) voltaram-se para países de re-
sistência menor, os da América La-
tina, e contam com o Brasil para 
ser o boi de piranha. 

O acordo determina a absoluta 
liberdade dos investidores, .e a 
transformação dos estados nacio-
nais em seus serviçais compulsó-
rios. Nenhuma lei do país que re-
ceber investimentos poderá res-
tringir a livre atuação da empresa 
estrangeira. Os seus direitos serão 
maiores do que os das empresas 
locais. Ela estará imune à regula-
mentação dos salários e à exigên-
cia de cotas de emprego para os 
trabalhadores nacionais. Em su-
ma, se quiserem, os empresários 
poderão trazer trabalhadores de 
outros países e demitir os nacio-
nais. Mais ainda: teoricamente, 
contra eles não valerá nem mesmo 
o Código Penal. A empresa que in-
vestir, por hipótese, em turismo, 
poderá explorar a prostituição in-
fantil impunemente, uma vez que 
nada pode obstar a "liberdade de 
mercado". O Brasil, ao assinar o 
acordo, assume o compromisso de 
indenizar os investidores por 
"oportunidades de lucros per-
didas". Se um investidor preferir o 

Brasil em lugar da Indonésia e, 
amanhã, considerar que essa op-
ção não lhe foi favorável, poderá 
reclamar compensação. O famoso 
risco empresarial do capitalismo 
deixa de existir. O risco será do 
contribuinte brasileiro. E quem ar-
bitrará, no caso de conflito? Tribu-
nais estrangeiros: o investidor terá 
o direito de escolher o foro que lhe 
convenha, de acordo com as leis 
que ali vigorem. As empresas dei-
xam os seus limites históricos, pa-
ra se tornarem, por esse acordo, 
nações mais favorecidas. 

O tratado está sendo negociado 
em segredo, a fim de impedir que 
os humanistas — os intelectuais 
honrados, os sindicalistas, as orga-
nizações não-governamentais, as 
igrejas — possam opor-lhe a ne-
cessária resistência. 

É essa a questão fundamental do 
processo de destruição da sobera-
nia do povo brasileiro sobre a sua 
história, o seu presente e o seu fu-
turo. Estão em jogo a integridade 
de seu território, os seus bens de 
hoje e os bens que possa vir a ad-
quirir com o trabalho de nossos 
descendentes. Tudo que faz o go-
verno faz nesse sentido, o da en-
trega do país. E, para que obte-
nham tempo para concluir essa ta-
refa, o presidente da República, na 
luta pelo continuísmo, esquece os 
pruridos éticos e se associa a ho-
mens como Eliseu Padilha, Geddel 
Vieira Lima e outros da mesma 
têmpera moral. Ele os usa hoje, co-
mo deles se desvencilhará, quando 
lhe for conveniente, como começa 
a ocorrer com alguns de seus alia-
dos do PMDB. 

O ex-presidente Itamar Franco, 
na conversa que manteve com os 
líderes dos partidos de oposição, 
mostrou que os episódios de 8 de 
março são prenunciadores do fas-
cismo. Os mercenários, vindos de 
Goiás e recrutados entre rapazes 
de Brasília, freqüentadores de aca-
demias de caratê, e êmulos de im-
punes queimadores de índios, são 
o germe de nova Sturmabteilung, a 
tropa de choque do Partido Nacio-
nal Socialista da Alemanha. Tam-
bém essas Kampftruppe de Hitler 
eram recrutadas entre policiais, 
nas academias de ginástica e nos 
clubes de tiro, e assalariadas por 
empresários. 

O governo acha que pode conti-
nuar nessa rota, usando o desem-
prego como âncora de sua política 
econômica (conforme a análise de 
Delfim Netto) e comprometendo a 
dignidade nacional em tratados 
corno o AMI. As lágrimas come-
çam a lavar os olhos dos homens .e 
mulheres da classe média, que o 
desemprego transformou nos no-
vos pobres de hoje — e a realidade 
se mostra desnuda, ao sol do 
meio-dia. As cores da bandeira es-
maecem, a miséria e a morte pa-
trulham as cidades e o presidente 
sorri: não conhece lágrimas que 
lhe lavem os olhos, a fim de que 
possam perceber as sombras da 
vida real. 
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